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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
A utilização da inteligência artificial nos contratos de con-

sumo: há muito o que discutir! 

 

As mudanças tecnológicas agem como um relevante ve-
tor de alteração da dinâmica social e que, junto a outros fato-
res, posicionam as sociedades contemporâneas em uma outra 
fase. Assim sendo, não se pode deixar de considerar o impacto 
que a tecnologia tem causado nas mais diversas áreas. A pro-
pagação no uso das tecnologias de comunicação e informação 
tem aferido mudanças nas relações sociais, nos processos co-
merciais e organizacionais, nos sistemas de gestão, na educa-
ção, e não seria diferente com a área jurídica, notadamente, 
as relações negociais. 

No contexto atual, são inúmeros os contratos utilizados 
para aquisição de produtos e serviços que podem ser realiza-
dos por meio de diversas ferramentas tecnológicas. Vivencia- 
-se a denominada Quarta Revolução Industrial, sendo inegá-
veis as transformações, quase que instantâneas, trazidas pela 
utilização da tecnologia. Expressões como “Tecnologia 4.0”, 
“Indústria 4.0”, “Direito 4.0” e “Artificial General Intelligence – 
AGI” são utilizadas para caracterizar essa nova fase. Assim, os 
dispositivos tecnológicos estão sendo desenvolvidos para se 
tornarem capazes de operar utilizando uma lógica semelhante 
ao raciocínio humano, conferindo-lhes certa aptidão para ana-
lisar dados, entender e solucionar problemas e, em alguns ca-
sos, direcionar a tomada de decisão. 

Na década de 1950, o conceito de inteligência artificial foi 
criado por John McCarthy, cientista da computação, que a de-
finiu como sendo a projeção de uma rede computacional de-
senvolvida para executar um conjunto definido de ações. 
Nessa mesma década, Alan Turing apresentou produções ci-
entíficas individuais que indicavam poder ser a máquina pro-
gramada para aprender por meio da imitação da inteligência 
humana. 

Assim, a inteligência artificial é um termo amplo que 
abrange tecnologias desenvolvidas para que as máquinas (ou 
algoritmos) possam, partindo de dados obtidos, construir raci-
ocínios mais assertivos e rápidos, levando a predições que sub-
sidiam a tomada de decisão. Em algumas situações, observa-   
-se que o nível de sofisticação da tecnologia permite inclusive 
que a máquina “analise” uma situação e conduza a uma “solu-
ção”, mais célere e assertiva, a partir do cruzamento de dados. 

A evolução tecnológica disponibiliza dispositivos dotados 
de sistematização de informações que se assemelham a ativi-
dades humanas como “pensar”, “interpretar”, “raciocinar”. 
Com as informações recebidas, os sistemas que integram a IA 
podem, fazendo um caminho semelhante ao utilizado pelo cé-
rebro humano, através de uma rede neural formada por “neu-
rônios artificiais”, escrever um texto científico, redigir um con-
trato, influenciar pessoas para realizarem compras de um de-
terminado produto ou contratarem um serviço. 

Em paralelo, discute-se sobre a proteção de dados pesso-
ais e como é necessária a regulamentação quanto ao uso da 
IA. A tecnologia vem sendo utilizada, por exemplo, para ava-
liar, a partir de dados coletados em diversas bases, a vida fi-
nanceira de um indivíduo. A partir dessa avaliação, decide-se 
se determinado indivíduo deve receber um empréstimo de 
instituição financeira ou não, inclusive com taxas de juros per-
sonalizadas. Ou seja, a avaliação de risco de inadimplência 
deixa de ser de um ser humano, no caso, o gerente da institui-
ção, e passa a ser de um sistema. 

As transformações trazidas pela IA exigem que seja reali-
zada uma análise apurada por parte do direito contratual, do 
direito consumerista e da responsabilidade civil. As suas con-
sequências ainda estão sendo observadas e não podem ser 
previstas com precisão, apesar de haver normas jurídicas que 
podem ser utilizadas na proteção do consumidor vulnerável. 

A modernização traz consigo o risco da ocorrência de da-
nos pouco conhecidos ou totalmente desconhecidos. De 
acordo com Miragem (2019, p. 15), “é comum às atividades as-
sociadas à tecnologia da informação e sua multifacetada e 
crescente utilização para uma série de finalidades, a identifica-
ção de novos riscos”. 

O direito civil constitucional possui uma substancial base 
principiológica, utilizando-se dos valores e princípios constitu-
cionais, como os da liberdade, igualdade, boa-fé, informação, 
precaução, reparação integral dos danos, entre outros, para 
orientar as relações no âmbito privado. A importância da cons-
titucionalização do direito civil dá-se pela implementação da 
denominada sociedade de risco. 

O contrato eletrônico de consumo é um tipo de contrato 
elaborado e executado por um sistema de software. A inteli-
gência artificial faz uso de técnicas de reconhecimento de pa-
drões e correlações significativas para alavancar o comércio. 
Afirma Lee (2019, p. 251) que “quando a força criativa e destrui-
dora da IA está sendo sentida ao mesmo tempo no mundo 
todo, precisamos olhar uns para os outros em busca de apoio 
e inspiração”. Ou seja, todos precisam aprender como lidar 
com essa nova realidade e as suas consequências, o que inclui 
a existência de danos.  

No direito consumerista há princípios que garantem a 
proteção do consumidor e, eventualmente, de terceiros que 
não estejam diretamente envolvidos na relação contratual 
contra os riscos que porventura possam existir. As relações ne-
gociais podem e devem se valer dos princípios e regras conti-
dos no Código Civil quando assim for necessário. 

Portanto, os princípios comuns a ambos os regimes, em 
razão da vocação normativa que cada um ostenta, sofrem a 
calibração das exigências valorativas, cujo resultado é a varia-
ção de intensidade de sua aplicação e nas regras que criam à 
hipótese fática. 

O consumidor, parte vulnerável da relação, não tem a 
exata compreensão dos riscos advindos desta era digital, que 
transformou a forma como os contratos são realizados. Esta 
modificação acarreta a necessidade de uma interpretação das 
normas jurídicas já existentes, como o Código de Defesa do 
Consumidor, adequando a realidade transacional tecnológica.  
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Da amplitude e da efetividade das garantias asseguradas 
pelo CDC aos vulneráveis, a possibilidade de que a sociedade 
da informação se desenvolva para com os entes inteligentes 
artificialmente é uma tarefa a ser pautada e evidenciada pelos 
juristas. Nesse momento, deve-se recorrer ao exame das prin-
cipais atribuições que envolvem os ganhos e riscos para a uti-
lização dessas tecnologias. Deve-se refletir, conscientemente, 
sobre os interesses e verificar em quais casos poderá o CDC 
atuar para a defesa dos direitos lesados. 

Várias relações contratuais são realizadas entre o homem 
e a máquina. Mas será que o consumidor possui conhecimento 
de que está negociando com uma inteligência artificial progra-
mada para dar lucro, baseada em dados antes extraídos? Não 
se pode partir do pressuposto de que todo e qualquer consu-
midor sabe que há a utilização de uma tecnologia programada 
a favor do fornecedor. Um dos deveres previstos no CDC é o 
da informação clara e precisa. 

As instituições bancárias, por exemplo, estão substi-
tuindo as agências físicas por aplicativos e por “chatsbots”, ou 
seja, por um programa que leva as pessoas a terem a sensação 
de que estão interagindo com outra pessoa e não com uma 
ferramenta tecnológica. Os chatbots tentam simular a conver-
sação como se esta estivesse acontecendo como outro ser hu-
mano e não com uma máquina. 

A depender, por exemplo, do grau de escolaridade ou do 
grau de compreensão do consumidor, poderá haver inexati-
dão nas informações fornecidas por este à máquina; e, até 
mesmo, a incompreensão dos termos utilizados pela inteligên-
cia artificial, o que pode acarretar imprecisões na tomada de 
decisão. Divino (2021) considera ser a dificuldade na compreen-
são semântica de termos uma das causas de possíveis danos 
decorrentes de um pedido incorreto ou de um aconselha-
mento desfavorável ao consumidor. 

A inteligência artificial utiliza-se das informações e do cru-
zamento destas para influenciar e induzir o consumidor. As-
sim, é dever do fornecedor, que utiliza a inteligência artificial e 
a obtenção e cruzamento de dados, arcar com os riscos da sua 
atividade, sendo este um risco inerente. Desta forma, a res-
ponsabilidade pelos danos conhecidos ou que ainda virão a ser 
observados é objetiva. 

Princípios como o da boa-fé, o da precaução e da preven-
ção devem ser entendidos como pilares da responsabilização 
objetiva do fornecedor pelo uso da inteligência artificial nas re-
lações de consumo. Nem sempre o Direito, como ciência e 
como agente regulador das relações, conseguirá prever ou evi-
tar os danos causados pela modernização e transformação da 
sociedade. 

A modernização da sociedade por meio da tecnologia 
traz embutido o risco. De acordo com Rosenvald (2017, p. 22), “o 
risco é uma característica definidora de nossa era. Tudo se pro-
cessa ‘reflexivamente’ em uma civilização que ameaça a si pró-
pria”. As ações do homem, no campo da inteligência artificial, 
trazem consequências imprevisíveis. As escolhas realizadas 
podem gerar danos não almejados. E quem responderá por es-
tes? No caso da relação consumerista, o fornecedor, logica-
mente. 

A IA é empregada para gerar ganhos de produtividade, o 
que necessariamente leva a ganhos financeiros para os forne-
cedores. No entanto, os benefícios financeiros, como por meio 
do aumento na contratação de um determinado serviço, pela 
utilização de algoritmos ou outros sistemas, deve observar as 
regras contratuais como a do dever de informação, a da boa-
fé objetiva e da segurança. 

Há limites jurídicos que devem ser observados quando da 
contratação por meio da inteligência artificial, sendo estes os 
mesmos aplicados para os contratos que não as utilizam, de-
vendo haver um cuidado maior na observação das regras de 
direito contratual e consumerista quando se está diante da 
tecnologia. O fornecedor, pessoa natural ou jurídica, responde 
em face do consumidor pelo dano que lhe for causado. 

O que se pretende entender é se o uso desses algoritmos 
ou dispositivos são efetivamente benéficos para o consumi-
dor. Ou, se são projetados para que o fornecedor sempre ob-
tenha vantagem, causando danos. São muitas as indagações 
para as quais ainda não se tem a resposta de forma consoli-
dada. E o Poder Judiciário brasileiro precisa se preparar para 
as demandas e questionamentos que virão, bem como para o 
reconhecimento de outros danos que podem surgir além dos 
já reconhecidos. 

O Poder Judiciário deve ficar atento para não indeferir 
demandas que venham a trazer indagações sobre uma decisão 
tomada pelo consumidor quando da aplicação de sistemas au-
tomatizados, baseando-se na autonomia da vontade, favore-
cendo, assim, o fornecedor causador do dano. A vulnerabili-
dade do consumidor fica mais evidente quando se está diante 
de contratações por meio de inteligência artificial. 

A legislação brasileira já possui regras de proteção ao 
consumidor que podem ser aplicadas em casos de danos cau-
sados pela utilização da inteligência artificial. Ao direito cabe a 
regulamentação e o equilíbrio das relações sociais através da 
adequação às mudanças advindas da modernização, em espe-
cial quando se tem a contratação por meio da utilização de in-
teligência artificial. Se o Poder Judiciário se abster de aplicar os 
princípios e regras jurídicas já existentes que protegem o con-
sumidor, estará contribuindo para o aumento dos danos, in-
clusive, através da violação de direitos da personalidade do 
consumidor, além dos danos materiais efetivos. A segurança 
jurídica precisa ser garantida! 

(Disponível em: https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-con-
tratuais/391128/a-utilizacao-da-inteligencia-artificial-nos-contratos-de-

consumo. Acesso em: 10/08/2023.) 

 

Questão 01 
No fragmento “A propagação no uso das tecnologias de co-
municação e informação tem aferido mudanças nas rela-
ções sociais, nos processos comerciais e organizacionais, 
nos sistemas de gestão, na educação [...]” (1º§), as vírgulas 
foram usadas para: 
A) Separar orações coordenadas sindéticas. 
B) Indicar a supressão de um grupo de palavras. 
C) Separar elementos que exercem a mesma função sintática. 
D) Separar elementos que exercem funções sintáticas dife-

rentes. 
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Questão 02 
Assinale a afirmativa cuja regência do verbo “haver” segue 
a mesma regra que em: “Há limites jurídicos que devem ser 
observados quando da contratação por meio da inteligên-
cia artificial, sendo estes os mesmos aplicados para os con-
tratos que não as utilizam, devendo haver um cuidado maior 
na observação das regras de direito contratual e consume-
rista quando se está diante da tecnologia.” (22º§) 
A) Houvemos uma satisfação em atendê-lo. 
B) O contratante terá de haver-se com o advogado do con-

tratado.  
C) Há solução para os possíveis problemas causados pelo aten-

dimento indevido. 
D) O consumidor houve do fornecedor o ressarcimento quanto 

ao produto adquirido. 
 

Questão 03 
Em “A IA é empregada para gerar ganhos de produtividade, 
o que necessariamente leva a ganhos financeiros para os for-
necedores. No entanto, os benefícios financeiros, como por 
meio do aumento na contratação de um determinado ser-
viço, pela utilização de algoritmos ou outros sistemas, deve 
observar as regras contratuais como a do dever de informa-
ção, a da boa-fé objetiva e da segurança.” (21º§), a segunda 
parte, introduzida pela conjunção “no entanto”, estabelece, 
com o trecho que a antecede, uma relação de: 
A) Contraste. 
B) Conclusão. 
C) Causalidade. 
D) Consequência. 
 

Questão 04 
“Vivencia-se a denominada Quarta Revolução Industrial, 
sendo inegáveis as transformações, quase que instantâneas, 
trazidas pela utilização da tecnologia.” (2º§) Sobre o pro-
nome “se” no trecho em análise, é correto afirmar que: 
A) Exerce a função de índice de indeterminação do sujeito. 
B) É parte integrante do verbo, visto que vivenciar é verbo 

pronominal. 
C) É pronome reflexivo, pois o sujeito da frase praticou e re-

cebeu a ação. 
D) É indicativo de voz passiva sintética e estabelece relação 

direta com o verbo vivenciar. 
 

Questão 05 
“Se o Poder Judiciário se abster de aplicar os princípios e re-
gras jurídicas já existentes que protegem o consumidor, es-
tará contribuindo para o aumento dos danos, inclusive, atra-
vés da violação de direitos da personalidade do consumidor, 
além dos danos materiais efetivos.” (25º§) No trecho, o ter-
mo e a locução sublinhados apresentam, respectivamente, 
o sentido de: 
A) Condição e adição. 
B) Dúvida e conclusão. 
C) Explicação e oposição. 
D) Conformidade e concessão. 

 
 

Questão 06 
A partir da leitura do texto, assinale a alternativa cujo tre-
cho apresenta o posicionamento do autor mediante a rela-
ção entre consumidor e fornecedor quanto ao uso da inte-
ligência artificial. 
A) “Nesse momento, deve-se recorrer ao exame das princi-

pais atribuições que envolvem os ganhos e riscos para a 
utilização dessas tecnologias.” (14º§) 

B) “As mudanças tecnológicas agem como um relevante ve-
tor de alteração da dinâmica social e que, junto a outros 
fatores, posicionam as sociedades contemporâneas em 
uma outra fase.” (1º§) 

C) “Princípios como o da boa-fé, o da precaução e da pre-
venção devem ser entendidos como pilares da responsa-
bilização objetiva do fornecedor pelo uso da inteligência 
artificial nas relações de consumo.” (19º§) 

D) “O Poder Judiciário deve ficar atento para não indeferir de-
mandas que venham a trazer indagações sobre uma decisão 
tomada pelo consumidor quando da aplicação de sistemas 
automatizados, baseando-se na autonomia da vontade, fa-
vorecendo, assim, o fornecedor causador do dano.” (24º§) 

 

Questão 07 
Analise os verbos sublinhados em: “Com as informações re-
cebidas, os sistemas que integram a IA podem, fazendo um 
caminho semelhante ao utilizado pelo cérebro humano, atra-
vés de uma rede neural formada por ‘neurônios artificiais’, 
escrever um texto científico, redigir um contrato, influenciar 
pessoas para realizarem compras de um determinado pro-
duto ou contratarem um serviço.” (5º§) Assinale a sequência 
correta quanto à transitividade dos verbos sublinhados nesse 
contexto. 
A) Transitivo nas três situações.  
B) Intransitivo nas três situações.  
C) Transitivo, transitivo, intransitivo. 
D) Transitivo, intransitivo, intransitivo. 
 

Questão 08  
Sobre o trecho “A tecnologia vem sendo utilizada, por exem-
plo, para avaliar, a partir de dados coletados em diversas ba-
ses, a vida financeira de um indivíduo. A partir dessa avalia-
ção, decide-se se determinado indivíduo deve receber um em-
préstimo de instituição financeira ou não, inclusive com taxas 
de juros personalizadas.” (6º§), assinale a afirmativa correta. 
A) O advérbio “inclusive” foi utilizado para a inserção de “com 

taxas de juros personalizadas”. 
B) O verbo “avaliar” é transitivo indireto e tem como objeto 

“a vida financeira de um indivíduo”. 
C) Segundo o novo acordo ortográfico, o verbo “vem”, neste 

contexto, deveria receber acento circunflexo. 
D)  A concordância em “inclusive com taxas de juros persona-

lizadas” está incorreta, pois “personalizadas” deve concor-
dar com “juros”, substantivo masculino. 
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Questão 09 
Os tempos verbais, conforme o contexto de uso, assumem 
valores semânticos. Analise o verbo “poder” no seguinte con-
texto: “No contexto atual, são inúmeros os contratos utiliza-
dos para aquisição de produtos e serviços que podem ser rea-
lizados por meio de diversas ferramentas tecnológicas.” (2º§). 
No trecho em análise, a forma “podem” exprime a ideia de: 
A) Ação de ordem; pedido. 
B) Ação possível de ser realizada. 
C) Permissão para realizar uma ação. 
D) Ação relacionada a um fato no passado. 
 

Questão 10 
A acentuação, indicada por sinais gráficos por cima das vo-
gais, determina a pronúncia e a escrita correta das pala-
vras. Assinale a alternativa cujo par de palavras é acentu-
ado pelo mesmo motivo. 
A) até / princípios 
B) através / várias 
C) áreas / judiciário 
D) além / indivíduo 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
 
Questão 11 
A quantidade, em porcentagem, do total de candidatos ins-
critos que compareceram para realizar a prova de um de-
terminado concurso é dada pela metade do valor numérico 

da expressão
2 2

x + y

1
+ y

x

, onde x = 2 e y = 
3

2
. Baseando-se na 

informação dada, assinale a alternativa que contém a por-
centagem aproximada dos candidatos presentes na data da 
realização da prova do concurso.  

(Considerar 2 1, 4. ) 

A) 15%.                                                                                                
B) 37%.  
C) 50%.  
D) 88%. 

 
Questão 12 
No setor pedagógico de um instituto que organiza concur-
sos, cinco pessoas ficaram responsáveis pela elaboração de 
30 questões, de um total de 45 questões, para a prova de 
um concurso que já foi realizado. Estas cinco pessoas ela-
boraram as 30 questões em 10 dias, trabalhando 8 horas 
por dia. Mas se o instituto incumbisse a elaboração das 45 
questões da referida prova em 8 dias para 10 pessoas, as-
sinale, a seguir, o número de horas por dia que este novo 
grupo teria que trabalhar.   
A) 7,5h                                                                                               
B) 10h 
C) 10,5h 
D) 12h 
 
 

Questão 13 
Um representante comercial, antes de preparar sua mala para 
viajar a negócios visando levar roupas adequadas, consultou, 
via Internet, a previsão do tempo para o local de destino de 
sua viagem. A empresa de serviço meteorológico consultada 
informou que, para os dias de permanência no local desejado 
pelo representante, há probabilidade de chover, há probabi-
lidade de fazer frio e há probabilidade de chover e fazer frio. 
Sabendo-se que o evento “irá chover” é representado pelo 
conjunto A e o evento “fará frio” é representado pelo con-
junto B, o diagrama, baseando-se em sua região sombreada, 
que representa o evento “não irá chover e não fará frio” é: 
 

A) 

 

B) 

 

C) 

 

D) 
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Questão 14 
Em um dia de confraternização, para comemorar as con-
quistas profissionais dos colaboradores de uma empresa, o 
responsável pela organização do evento presenteou alguns 
participantes fazendo sorteios de produtos. Para serem 
sorteados foram colocados dentro de uma caixa oito cami-
setas, seis bonés e quatro agendas, todos misturados e 
cada um dentro de caixas iguais. Em seguida, a caixa con-
tendo todos os produtos foi parcialmente fechada e um dos 
colaboradores foi convidado para retirar dois produtos ao 
acaso, sem olhar para dentro da caixa. Neste primeiro sor-
teio, a probabilidade de o colaborador ter retirado dois produ-
tos iguais é: 
A) 1  
 

B) 
1

9
 

 

C)
49

100
 

 

D)
49

153
 

 

Questão 15 
A medicina tradicional chinesa oferece diversas alternativas, 
para que as pessoas possam fazer atividades em casa, pro-
porcionando a elas bem-estar. Uma das atividades são as bo-
las chinesas, também chamadas de boading ou bolas da sa-
úde, que consistem em um par de esferas iguais e maciças. 
Estas bolas, ao serem manipuladas conforme a figura, aju-
dam, dentre outros benefícios, a diminuir o estresse: 
 

 
 

Se uma das bolas chinesas tem 5 cm de diâmetro, sendo feita 
com um material uniformemente distribuído cuja densidade 
volumétrica (razão entre a massa e o volume) é, aproximada-
mente, 6 g/cm³, a massa dessa bola, em gramas e em termos 
de π, é: 
A) 50 π 
 

B) 125 π 
 

C) 
20

π
3

   

 

D) 
75

π
2

   

 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
LEGISLAÇÃO 
 
Questão 16 
O Código de Ética dos Representantes Comerciais é uma fer-
ramenta vital para manter a integridade, a confiança pública 
e a credibilidade das áreas de atuação. Ele serve como guia 
moral, promovendo práticas éticas, respeito pelos interesses 
públicos, contribuindo para uma sociedade mais justa e equi-
tativa. Em relação ao referido Código de Ética, analise as afir-
mativas a seguir. 
I. Nas faltas graves, sendo o infrator primário, a penalidade 

será de advertência. Em casos de reincidência, será apli-
cada a pena de multa até a importância equivalente ao 
maior salário mínimo do país. 

II. Considera-se reincidência, para os efeitos deste artigo, a re-
petição de falta leve já punida antes, dentro de dois anos, 
contados da data em que houver passado em julgado a de-
cisão anterior. 

III. Quando a infração for punida com a penalidade de multa, 
o seu não pagamento no prazo de quinze dias, a contar 
da decisão transitada em julgado, importará na aplicação 
de penalidade de suspensão do exercício da profissão, 
sem prejuízo da cobrança judicial. 

IV. As penalidades impostas, mesmo a de advertência sem 
publicidade, serão anotadas na ficha de cadastro do in-
frator. Não será feita anotação, todavia, na carteira profis-
sional, ou no certificado de registro. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                            
B) II e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 17 
Os Conselhos Regionais dos Representantes Comerciais, 
também conhecidos como COREs, são órgãos de regulamen-
tação e fiscalização da atividade profissional dos represen-
tantes comerciais no Brasil. Eles têm a responsabilidade de 
garantir que os profissionais da área atuem de acordo com 
os padrões éticos, técnicos e legais estabelecidos, visando à 
proteção dos interesses dos consumidores, à integridade das 
transações comerciais e à qualidade dos serviços prestados. 
Em relação aos Conselhos Regionais, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Os mandatos dos membros do Conselho Federal e dos Con-

selhos Regionais serão de dois anos. 
B) Os Conselhos Regionais terão, no máximo, vinte membros e, 

no mínimo, o número que for fixado pelo Conselho Federal.                                                                                        
C) O Conselho Federal e os Conselhos Regionais serão admi-

nistrados por uma Diretoria que não poderá exceder a dois 
terços dos seus integrantes. 

D) O Conselho Regional será presidido por um dos seus mem-
bros, na forma que dispuser o seu regimento interno, ca-
bendo-lhe, além do próprio voto, o de qualidade no caso 
de empate. 
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Questão 18 
Os representantes comerciais autônomos desempenham um 
papel crucial no cenário econômico, atuando como intermedi-
ários entre as empresas e os clientes. Sua importância vai além 
de simplesmente vender produtos; eles são a ponte que co-
necta as necessidades dos consumidores aos produtos ou ser-
viços que as empresas oferecem. Assim, de acordo com a Lei 
nº 4.886/1965, o contrato de representação comercial, além 
dos elementos comuns e outros a juízo dos interessados, cons-
tarão obrigatoriamente:   
A) Prazo certo ou determinado da representação.                                                                                               
B) Os casos em que se justifique a restrição de zona conce-

dida com exclusividade.  
C) Garantia ou não, parcial ou total, ou por prazo indetermi-

nado, da exclusividade de zona ou setor de zona. 
D) Indicação da zona ou zonas em que será exercida a repre-

sentação, bem como da permissibilidade ou não de a re-
presentada ali poder negociar diretamente. 

 
Questão 19 
O contrato de agência e distribuição deve ser elaborado 
com clareza, definindo as responsabilidades de cada parte, 
comissões, direitos e deveres. Também é importante con-
siderar questões como exclusividade, território, condições 
de rescisão e propriedade intelectual. Nos termos da Lei nº 
10.406/2002, assinale a afirmativa correta. 
A) O proponente, no desempenho que lhe foi cometido, 

deve agir com toda diligência, atendo-se às instruções re-
cebidas do agente. 

B) Ainda que dispensado por justa causa, terá o agente di-
reito a ser remunerado pelos serviços úteis prestados ao 
proponente, sem embargo de haver perdas e danos pelos 
prejuízos sofridos. 

C) O agente ou distribuidor tem direito à indenização se o 
proponente, com justa causa, cessar o atendimento das 
propostas ou reduzi-lo tanto que se torna antieconômica 
a continuação do contrato. 

D) Salvo ajuste, o proponente pode constituir, ao mesmo 
tempo, mais de um agente, na mesma zona, com idêntica 
incumbência; nem pode o agente assumir o encargo de 
nela tratar de negócios do mesmo gênero, à conta de ou-
tros proponentes.                                                                                               

 
Questão 20 
A fiscalização é essencial para garantir que os profissionais 
atuem de acordo com padrões éticos e técnicos, protegendo 
a sociedade e mantendo a qualidade dos serviços prestados. 
O objetivo principal da fiscalização é evitar práticas inade-
quadas, assegurar a competência dos profissionais e manter 
a integridade das atividades profissionais. Trata-se de atri-
buição do agente fiscal, sem prejuízo daquelas previstas em 
edital de concurso público e/ou portaria de nomeação: 
A) Inscrição em dívida ativa da multa administrativa inadim-

plida. 
B) Ajuizamento da Ação de Obrigação de Fazer Registro Pro-

fissional, de natureza cível. 
C) Inscrição em cadastro restritivo de consumidores da Cer-

tidão de Dívida Ativa decorrente da multa administrativa, 
na forma da lei.  

D) Acompanhar os Processos Administrativos de Fiscaliza-
ção, na ausência do auxiliar de fiscalização, ou sempre 
que necessário, para manutenção da ordem do procedi-
mento. 

CONHECIMENTOS DO CARGO 
 
Questão 21 
Os atos administrativos possuem um ciclo, no qual são pra-
ticados, produzem efeitos e desaparecem. Sobre revogação, 
anulação e convalidação dos atos administrativos, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveni-
ência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. Por-
tanto, é possível à própria Administração Pública – autori-
dade competente para a prática do ato a ser anulado – ou 
ao Poder judiciário anular atos discricionários ou vincula-
dos contrários ao ordenamento jurídico. 

II. A revogação é modalidade de extinção do ato administra-
tivo que terá lugar a partir da prática de outro ato discrici-
onário por autoridade competente para a realização do ato 
revogando. Portanto, é ato secundário, com relação ao ato 
revogando, e, para sua implementação, haverá nova aná-
lise do mérito administrativo – oportunidade e conveniên-
cia. Sua eficácia será ex tunc. 

III. É lícito ao Poder Judiciário, no exercício do seu poder de 
jurisdição, revogar ato administrativo praticado por outro 
poder. 

IV. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que 
apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados 
pela própria Administração. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 

Questão 22 
O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Es-
tado do Espírito Santo (CORE-ES) participa da chamada or-
ganização administrativa. Assinale a afirmativa que melhor 
descreve a natureza jurídica do CORE-ES. 
A) É uma autarquia sujeita ao regime jurídico de direito pú-

blico, segundo jurisprudência do STJ. 
B) É uma autarquia, localizando-se na administração direta, 

sendo, portanto, do ponto de vista da técnica de cumpri-
mento de competências administrativas, ligada ao fenô-
meno da desconcentração. 

C) É uma agência fiscalizadora, localizando-se na adminis-
tração indireta, sendo, portanto, do ponto de vista da téc-
nica de cumprimento de competências administrativas, 
ligada ao fenômeno da desconcentração. 

D) É órgão pertencente ao Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE); localiza-se na administração direta, sendo, portan-
to, do ponto de vista da técnica de cumprimento de com-
petências administrativas, ligado ao fenômeno da descon-
centração. 
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Questão 23 
Considerando que uma das formas de intervenção do Es-
tado na propriedade privada é a desapropriação adminis-
trativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os fundamentos normativo-constitucionais para a desa-

propriação são necessidade ou utilidade pública e o inte-
resse social. 

II. A competência para legislar sobre o instituto da desapro-
priação é privativa da União; porém, a competência para 
promover a desapropriação, mediante autorização ex-
pressa constante de lei ou contrato, cabe, dentre outros, 
aos concessionários, permissionários, autorizatários e ar-
rendatários; às entidades públicas; às entidades que exer-
çam funções delegadas do poder público. 

III. Compete à União desapropriar por interesse social, para 
fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia e justa in-
denização em títulos da dívida agrária, com cláusula de 
preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 
vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e 
cuja utilização será definida em lei. 

IV. É facultado ao poder público municipal, mediante lei es-
pecífica para área incluída no plano diretor, exigir, nos 
termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova 
seu adequado aproveitamento, sob pena, inclusive, de 
desapropriação com pagamento mediante títulos da dí-
vida pública de emissão previamente aprovada pelo Se-
nado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e os juros legais. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 

Questão 24 
Como órgão fiscalizatório da profissão de Representante Co-
mercial, o Conselho Regional dos Representantes Comerci-
ais no Estado Espírito Santo (CORE-ES) utilizar-se-á do pro-
cesso administrativo em sua atuação. Sobre o processo ad-
ministrativo, analise as afirmativas a seguir. 
I. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem 

efeito suspensivo e independe de caução; e tramitará, no 
máximo, por três instâncias administrativas. Salvo dispo-
sição legal específica, é de dez dias o prazo para interpo-
sição de recurso administrativo, contado a partir da ciên-
cia ou divulgação oficial da decisão recorrida. 

II. A desistência ou renúncia do interessado, com relação ao 
processo administrativo, conforme o caso, não prejudica 
o prosseguimento do processo, se a administração con-
siderar que o interesse público assim o exige. 

III. O órgão competente poderá declarar extinto o processo 
administrativo quando exaurida sua finalidade ou o ob-
jeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudi-
cado por fato superveniente. 

IV. É permitida à administração a prorrogação, por igual pe-
ríodo, do prazo de até trinta dias para decidir o processo 
administrativo, desde que expressamente motivada a 
decisão. 

Nos termos da normativa regente do processo administra-
tivo, Lei nº 9.784/1999, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.  
B) II e IV, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

Questão 25 
A respeito das súmulas vinculantes editadas pelo Supremo 
Tribunal Federal, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os conselhos profissionais federais são legitimados à 

propositura de edição de súmula vinculante. 
II. O Procurador-Geral da República deverá se manifestar 

previamente sobre edição, revisão ou cancelamento de 
súmula vinculante. 

III. Um ato administrativo editado por um conselho profissi-
onal, que viola diretamente o enunciado de súmula vin-
culante, poderá ser objeto de reclamação perante o Su-
premo Tribunal Federal. 

IV. O Poder Legislativo poderá legislar posteriormente sobre 
o tema abordado em uma súmula vinculante editada an-
teriormente. 

Nos termos da Constituição Federal, está correto o que se 
afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 
Questão 26 

No tocante aos direitos e deveres individuais e coletivos 
previstos na Constituição Federal de 1988, marque V para 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A inviolabilidade das comunicações telefônicas pode ser 

relativizada, desde que por ordem judicial escrita e funda-
mentada, em situações que versem sobre qualquer ma-
téria de direito, tanto na fase investigativa quanto na fase 
processual. 

(     ) A requisição administrativa gera direito adquirido à in-
denização, que será paga pela Administração Pública, 
ainda que de forma posterior. 

(     ) A Constituição permite que no ordenamento jurídico 
brasileiro seja adotada a pena de suspensão e interdição 
de direitos, mas veda qualquer hipótese de confisco de 
bens privados. 

(     ) Além dos direitos e garantias previstos na Constituição 
Federal, poderão ser aplicados outros direitos previstos 
em tratados internacionais incorporados ao ordenamen-
to jurídico brasileiro. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, F, V, F. 
C) F, F, F, V. 
D) F, V, F, F. 
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Questão 27 

Sobre as normas constitucionais que disciplinam a ordem 
econômica e financeira nacional, assinale a afirmativa cor-
reta. 
A) É permitido à União contratar tanto empresas públicas 

quanto privadas para a realização de atividade de refina-
ção do petróleo nacional ou estrangeiro. 

B) O Estado pode, como regra geral, explorar atividade eco-
nômica de forma direta, sendo-lhe vedado monopolizar 
atividades já desempenhadas pela iniciativa privada. 

C) Em determinadas situações previstas em lei, as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista que exploram 
atividade econômica poderão gozar de prerrogativas ine-
rentes à Fazenda Pública, tais como privilégios ficais. 

D) A produção, comercialização e utilização de atividades que 
envolvem a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reproces-
samento, a industrialização e o comércio de minérios e mi-
nerais nucleares e seus derivados constituem monopólio ex-
clusivo da União, não sendo tais atividades permitidas sob 
regime de permissão. 

 

Questão 28 

A Constituição Federal de 1988, no capítulo que trata sobre 
a Administração Pública e seus servidores, estabelece re-
gras de observância obrigatória na atuação administrativa. 
Sobre a matéria, assinale a afirmativa correta. 
A) O dissídio coletivo de greve de servidores públicos deverá 

ser julgado pela Justiça do Trabalho. 
B) A liberdade sindical e a greve são direitos que poderão ser 

exercidos pelos servidores públicos civis, desde que haja 
edição de lei complementar regulamentando seu exercí-
cio. 

C) Há previsão constitucional expressa para que lei infracons-
titucional discipline as formas de participação do usuário 
na Administração Pública direta e indireta, regulando, por 
exemplo, as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral. 

D) Todas as nomeações para o exercício de cargos, empregos 
e funções na Administração Pública deverão obedecer à 
regra constitucional do concurso público, ressalvado ape-
nas nomeações para cargo em comissão que, embora de-
vam ser expressamente fundamentadas, são de livre no-
meação e exoneração. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 29 
Considerando que o conhecimento do direito processual ci-
vil é essencial para o operador do direito em todas as suas 
funções, assinale a afirmativa correta. 
A) A existência e o modo de existir de algum fato podem ser 

atestados ou documentados, a requerimento do interes-
sado, mediante ata lavrada por tabelião.                                                                                                

B) O juiz pode decidir o mérito de forma parcial, quando um 
ou mais dos pedidos formulados mostrar-se incontro-
verso. Esta decisão parcial de mérito tem caráter decisó-
rio definitivo; por conseguinte, deve ser contestada pelo 
recurso de apelação.   

C) Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz não 
poderá considerar válido o ato processual, ainda que, re-
alizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade. O pro-
cesso é instrumental, visto que qualquer erro na forma 
acarreta a nulidade total do processo. 

D) Nos casos em que a urgência for contemporânea à pro-
positura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao re-
querimento da tutela antecipada e à indicação do pedido 
de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se 
busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resul-
tado útil do processo. Concedida a tutela antecipada, o 
autor deverá ingressar com nova ação, cujo objeto será 
complementar à tutela concedida, distribuído por pre-
venção ao mesmo juízo, no prazo de trinta dias, sob pena 
de perda da eficácia da tutela de urgência. 

 
Questão 30 
A prática de contratos está presente no nosso dia a dia, seja 
de contratos de consumo, contratos específicos ou contra-
tos em geral. Sobre a sistemática dos contratos em geral, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Nos contratos gratuitos, a parte responsável responde 

pela evicção ou pelo vício redibitório. 
B) Não é lícito, no direito brasileiro, o contrato que seja alea-

tório. O objeto dos contratos deve sempre ser certo e de-
terminado. 

C) Os contratos civis e empresariais presumem-se paritários 
e simétricos até a presença de elementos concretos que 
justifiquem o afastamento desta presunção, ressalvados 
os regimes jurídicos previstos em leis especiais. Fica ga-
rantido também que as partes negociantes podem esta-
belecer parâmetros objetivos para a interpretação das 
cláusulas negociais e de seus pressupostos de revisão ou 
de resolução.                                                                       

D) A boa-fé objetiva deve ser respeitada em todo e qualquer 
contrato. Por este princípio contratual basilar, as partes de-
vem ter a intenção de cumprir o que foi pactuado; não po-
dem contratar objeto ilícito; comprometem-se a manter o 
equilíbrio financeiro do contrato, não importa o motivo do 
desequilíbrio; e, o mais importante: permitem a desistência 
do pactuado, sem a cobrança de multa ou perdas e danos, 
nos casos de desistência de uma das partes. 
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Questão 31 
Foi prolatada uma sentença de mérito contra o CORE-ES, 
em um processo em Primeira Instância, fora do âmbito dos 
Juizados Especiais, o qual versava sobre a obrigatoriedade 
ou não de inscrição de um indivíduo junto à instituição. A 
sentença prolatada não se manifestou sobre um dos pedi-
dos de mérito feito pelo CORE-ES. Além disso, durante a 
instrução processual, o Douto Julgador de Primeira Instân-
cia indeferiu o pedido do CORE-ES no que tange à produção 
de prova testemunhal de forma justificada, entendendo 
que as provas documentais eram suficientes ao julgamento 
do mérito. Esta decisão não foi agravada. Considerando os 
dados apresentados, no que tange à prática recursal, o ad-
vogado do CORE-ES 
A) deve apresentar apelação, em que serão indicadas como 

preliminares ambas as questões, tanto da omissão quanto 
a um ponto do mérito e do indeferimento da prova tes-
temunhal. Não devem ser apresentados embargos de de-
claração, posto que não servem para tal discussão espe-
cífica.   

B) deve apresentar embargo de declaração ao juiz da Pri-
meira Instância devido ao não julgamento do pedido de 
mérito feito pelo CORE-ES. Após a decisão relativa aos 
embargos de declaração, a questão relativa ao indeferi-
mento da prova testemunhal deve ser desafiada em pre-
liminar de apelação.                                                                                           

C) deve apresentar embargo de declaração ao juiz da Pri-
meira Instância, devido ao não julgamento do pedido de 
mérito feito pelo CORE-ES e pelo indeferimento da prova 
testemunhal pretendida. Após a decisão relativa aos em-
bargos de declaração, ambas as questões, se não altera-
das, devem ser objeto preliminar de apelação. 

D) deve apresentar embargo de declaração ao juiz da Primeira 
Instância devido ao não julgamento do pedido de mérito 
feito pelo CORE-ES. Após a decisão relativa aos embargos 
de declaração, a questão relativa ao indeferimento da 
prova testemunhal deveria ter sido objeto de agravo de 
instrumento; uma vez que esta não foi preclusa.  

 
Questão 32 
Ninguém pode alegar desconhecimento de lei para justifi-
car a sua inobservância. Neste sentido, compreender a vi-
gência da lei no tempo e no espaço é fundamental. No que 
tange à vigência da lei, assinale a afirmativa correta. 
A) O efeito conhecido por repristinação ocorre quando a lei 

posterior é incompatível com a lei anterior, ou quando a 
lei nova regule inteiramente a matéria que tratava a lei 
anterior.  

B) A lei nova, com disposições gerais, revoga a lei anterior 
especial por um critério lógico temporal. A lei nova espe-
cial revoga a anterior com disposições gerais por um cri-
tério hierárquico de comando. 

C) Havendo nova publicação de texto de lei antes desta en-
trar em vigor destinada à sua correção, a regra geral de 
início da vigência, salvo disposição em contrário de qua-
renta e cinco dias depois de oficialmente publicada, será 
contado da nova publicação.                                                                             

D) Quando um texto de lei expressamente indica que a lei 
anterior deixa de valer e será integralmente substituída 
pela lei nova, este ato jurídico ganha o nome de “derro-
gação” e, por força legal, entra em vigor imediatamente 
a nova lei, não sendo possível manter, neste caso, a vali-
dade da lei anterior durante eventual vacatio legis. 

 

Questão 33 
Caso não se verifique hipótese capaz de suspender medidas 
de cobrança pelo Fisco, o crédito tributário regularmente 
constituído torna a obrigação líquida, certa e exigível. Ainda 
assim, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário não 
tem o condão de impedir: 
A) O lançamento do tributo. 
B) A inscrição em dívida ativa. 
C) A lavratura do auto de infração. 
D) O ajuizamento da execução fiscal. 
 

Questão 34 
Lei estadual instituiu taxa judiciária, estabelecendo como 
fato gerador a utilização dos serviços judiciais. A base de 
cálculo da exação adotou como referência o valor da causa 
dentro dos limites dispostos no anexo do texto legal. À luz 
dos princípios constitucionais que guiam o sistema tributá-
rio brasileiro, esta previsão é legítima, pois  
A) permite acesso ao sistema de Justiça Multiportas. 
B) está de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
C) há como fixar alíquotas mínimas e máximas em observân-

cia à capacidade contributiva. 
D) o valor da prestação do serviço jurisdicional é fixo inde-

pendentemente da natureza do caso. 
 

Questão 35 
O legislador ordinário estabeleceu uma ordem hierárquica 
dos métodos de integração da norma tributária. Na ausência 
de disposição expressa, a autoridade competente para apli-
car a legislação tributária utilizará como último método: 
A) A analogia. 
B) A equidade. 
C) Os princípios gerais do direito civil. 
D) Os princípios gerais do direito público. 
 

Questão 36 
A responsabilidade tributária por infração é excluída pela 
denúncia espontânea, complementada, quando necessário, 
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora. Em 
relação às multas impostas pelo descumprimento de uma 
obrigação acessória do contribuinte e às multas incidentes 
pelo atraso no pagamento do tributo, a autodenúncia: 
A) Exclui a obrigação de pagar as multas moratórias e puni-

tivas. 
B) Não exclui a obrigação de pagar a multa de qualquer na-

tureza. 
C) Exclui a obrigação de pagar as multas punitivas, mas não 

exclui as multas moratórias. 
D) Não exclui a obrigação de pagar as multas moratórias, mas 

exclui as multas punitivas. 
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Questão 37 
Os princípios são preceitos fundamentais de uma determinada 
disciplina e compreendem o núcleo inicial do próprio Direito. 
Há para o Direito do Trabalho um princípio que tem por funda-
mento “a proteção do trabalhador enquanto parte economica-
mente mais fraca da relação de trabalho e visa assegurar uma 
igualdade jurídica entre os sujeitos da relação”.  

(Lenza e Romar, 2022.) 
 

Podemos afirmar que a descrição citada representa o seguin-
te princípio: 
A) Protetor.                                                                                           
B) Irrenunciabilidade. 
C) Primazia da realidade. 
D) Continuidade da relação de emprego. 
 

Questão 38 
A jornada de trabalho é compreendida pelo período de tempo 
em que o empregado permanece à disposição de seu empre-
gador durante um dia. Sobre a jornada de trabalho, conside-
rando a vigência da Lei nº 13.467/2017, o regime de tempo 
parcial sofreu considerável alteração. A partir da citada alte-
ração, o regime de tempo parcial passou a ser considerado 
como aquele, cuja duração não exceda a  
A) trinta horas semanais, com possibilidade de acréscimo de 

até seis horas suplementares. 
B) vinte e cinco horas semanais, com possibilidade de acrés-

cimo de até duas horas suplementares ou trinta horas se-
manais, sem a possibilidade de horas suplementares sema-
nais. 

C) trinta horas semanais, sem a possibilidade de horas su-
plementares semanais ou vinte e seis horas semanais, 
com a possibilidade de acréscimo de até seis horas suple-
mentares semanais. 

D) trinta horas semanais, sem a possibilidade de horas su-
plementares semanais ou vinte e cinco horas semanais, 
com a possibilidade de acréscimo de até quatro horas su-
plementares semanais. 

  

Questão 39 
A relação jurídica processual é trilateral e envolve um su-
jeito imparcial e dois sujeitos parciais. Nessa relação, a ca-
pacidade de ser parte relaciona-se à aptidão para que se 
possua direitos. A respeito das partes e da sua capacidade 
no processo do trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A herança jacente ou vacante será representada, ativa e 

passivamente, pelo inventariante. 
B) A sociedade ou associação sem personalidade jurídica 

poderá opor a irregularidade de sua constituição quando 
demandada. 

C) O Distrito Federal será representado em juízo, ativa e passi-
vamente, pela Advocacia-Geral da União, diretamente ou 
mediante órgão vinculado. 

D) A reclamação trabalhista do menor de dezoito anos po-
derá ser feita pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, 
na falta de seus representantes legais. 

 
 

Questão 40 
O interrogatório é previsto no Art. 848 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), sendo através do qual a parte escla-
rece ao juiz os fatos envolvidos na causa. Sobre o interro-
gatório é correto o que se afirma em, EXCETO:  
A) É vedado a quem ainda não depôs assistir ao interrogató-

rio da outra parte. 
B) O interrogatório poderá ocorrer a qualquer momento, 

não estando sujeito à preclusão. 
C) Preferencialmente será ouvido o réu e, em seguida, o au-

tor, quando prestarem depoimentos pessoais.  
D) Cabe à parte requerer o depoimento pessoal da outra 

parte, a fim de que esta seja interrogada na audiência de 
instrução e julgamento. 
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PROVA DISCURSIVA  
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, é constituída de 1 (uma) questão discursiva relacionada aos 
conhecimentos específicos do cargo. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob 
pena de perda de 1 (um) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem ao limite máximo 
serão desconsideradas para fins de pontuação.  

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de 
identificação em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob 
pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 18 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO: 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto 
e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 12 pontos 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação.                                
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto 
escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se preposi-
ções, conjunções e artigos.  

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 
 

 
 
Maria recebeu uma correspondência do CORE-ES, pois foi identificada como representante comercial e, por tal motivo, deveria 
realizar o recolhimento da anuidade do respectivo Conselho. Ela procurou o setor jurídico do órgão para esclarecimentos.  
 

Considerando a situação hipotética, disserte sobre a anuidade cobrada pelo CORE-ES, atendendo aos questionamentos a 
seguir:  

• Qual o conceito de tributo?  

• Em que normativo é encontrado, informando-se o número de ordem?  

• Qual a natureza jurídica da anuidade do CORE-ES?  

• Por que seu pagamento seria obrigatório?  

• Qual a importância da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) para o Direito Tributário?  

• Quais as espécies de tributo, segundo a Teoria Pentapartite?  

• Em caso de não pagamento, o que acontecerá com Maria com relação ao valor cobrado? 
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INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares e etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos e uma Prova Discursiva 
de Conhecimentos Específicos apenas para o cargo de Assistente Jurídico. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Texto Definitivo (Prova Discursiva – Assistente Jurídico) estão corretos. Caso 
os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá 
informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As provas terão duração de 3 (três) horas para os cargos de nível médio e 4 (quatro) horas para o cargo de nível superior. 
Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de 
Texto Definitivo (Prova Discursiva – de Conhecimentos Específicos Assistente Jurídico). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha 
de Texto Definitivo (Prova Discursiva – de Conhecimentos Específicos Assistente Jurídico) devidamente assinados em local 
indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 
2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior análise 
pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à sua realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso 
Público. 




